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Por não constituir um direito absoluto, a concessão de serviço público constitui 

negócio jurídico que se submete a um regime jurídico próprio, especialmente em razão 

do interesse público envolvido. 

A concessão não pode ser compreendida como um contrato privado comum, mas 

sim como instrumento por meio do qual o Poder Público delega ao particular a execução 

de determinado serviço público, permanecendo, contudo, a atividade vinculada ao 

interesse da coletividade. O contrato de concessão, portanto, embora celebrado com um 

particular, encontra-se submetido a normas de direito público, que conferem à 

Administração determinadas prerrogativas destinadas a garantir a adequada prestação do 

serviço. 

Nesse contexto, a antiga Lei nº 8.666/1993 já previa, entre as causas de rescisão 

dos contratos administrativos, a insolvência civil do contratado, a falência e situações 

capazes de comprometer a execução contratual. Com a entrada em vigor da Lei nº 

14.133/2021, a matéria passou a ser disciplinada, no âmbito dos contratos submetidos à 

nova Lei de Licitações, pelo art. 137, IV, que contempla como motivo para extinção do 

contrato a decretação de falência ou de insolvência civil, a dissolução da sociedade ou o 

falecimento do contratado. 

O contrato administrativo é aquele celebrado entre a Administração Pública e o 

particular tendo como finalidade a satisfação de um interesse público; por essa razão, 

apresenta características próprias que o diferenciam dos contratos regidos exclusivamente 

pelo direito privado. A Administração Pública, em razão da posição que ocupa e da 

necessidade de proteção do interesse coletivo, possui determinadas prerrogativas que se 
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manifestam por meio das chamadas cláusulas exorbitantes. Tais cláusulas conferem à 

Administração poderes que não seriam normalmente admitidos em uma relação 

contratual privada, justamente porque o contrato administrativo não está voltado 

exclusivamente à satisfação dos interesses das partes, mas à realização de uma finalidade 

pública. 

É nesse contexto que se encontra a possibilidade de extinção unilateral do contrato 

pela Administração, quando presentes as hipóteses previstas em lei e no próprio 

instrumento contratual. Não se trata, portanto, de um privilégio arbitrário da 

Administração, mas de uma prerrogativa decorrente da própria natureza do contrato 

administrativo e da necessidade de assegurar a prevalência do interesse público; é o 

princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse privado que justifica, 

dentro dos limites estabelecidos pelo ordenamento jurídico, a existência dessas 

prerrogativas. Assim, diante de determinadas situações previstas em lei, a Administração 

poderá extinguir unilateralmente o contrato, sem que seja necessário recorrer previamente 

ao Poder Judiciário. 

Entrementes, quando se trata especificamente de concessão de serviço público, é 

necessário ter ainda maior cautela na análise. A concessão possui regime jurídico próprio, 

disciplinado principalmente pela Lei nº 8.987/1995, não sendo possível simplesmente 

aplicar a ela, de forma automática, todas as regras gerais previstas para os demais 

contratos administrativos. A Lei nº 14.133/2021 aplica-se subsidiariamente à Lei nº 

8.987/1995, nos termos de seu art. 186, permanecendo esta última como legislação 

especial e fundamental para a disciplina das concessões de serviço público. 

A Lei nº 8.987/1995 estabelece expressamente as hipóteses de extinção da 

concessão e prevê, entre elas, a falência ou extinção da empresa concessionária. A razão 

dessa previsão é evidente: a concessão é outorgada a determinado particular em razão de 

sua capacidade de executar adequadamente o serviço delegado; se a empresa deixa de 

possuir condições de continuar desempenhando sua atividade em razão de sua falência, 

surge uma situação incompatível com a continuidade da concessão. A questão torna-se 

ainda mais relevante porque o serviço público não pode simplesmente deixar de ser 

prestado em razão da crise econômica ou da falência da empresa responsável por sua 

execução. 

Nesse sentido, o art. 195 da Lei nº 11.101/2005 não criou uma nova hipótese de 

extinção da concessão, mas remete à disciplina já existente na Lei nº 8.987/1995, cujo art. 

35, VI, prevê a falência da concessionária como causa de extinção. Assim, a previsão da 



Lei de Falências deve ser compreendida em conjunto com a legislação específica das 

concessões, que já disciplina a matéria. 

Vide as observações de Zanella Di Pietro: 

Com relação à falência, prevista no art. 35, VI, da Lei nº 8.987 como uma das 

hipóteses de extinção de concessão, o art. 195 da Lei de Falências (Lei nº 

11.101/2005) estabelece também que "a decretação da falência das 

concessionárias de serviços públicos implica extinção da concessão, na forma da 

lei". A lei aí mencionada já existe, porque a matéria está disciplinada pela lei de 

concessões (Lei nº 8.987/95). Pode-se, portanto, afirmar que a norma inserida no 

art. 195 da Lei de Falências não é de conteúdo inovador. A extinção dos contratos 

de concessão de serviços públicos já está devidamente disciplinada no direito 

positivo, razão pela qual o dispositivo é autoaplicável, apesar da fórmula contida 

em sua parte final: "na forma da lei".2 

 

Essa regra comporta, contudo, uma ressalva quando a concessão tiver sido 

outorgada a empresas reunidas em consórcio. A falência de uma das consorciadas não 

implica, necessariamente, a extinção da concessão, desde que as demais integrantes 

permaneçam aptas a cumprir os requisitos previstos no edital e no contrato e a assegurar 

a continuidade do serviço. 

Com o mesmo entendimento, Gladston Mamede: 

A falência de um dos consorciados, nesse caso, não implica necessária extinção 

da concessão. Desde que preencham os requisitos do edital e do contrato, a 

exemplo de capital social mínimo, capacidade técnica, entre outros, os demais 

membros do consórcio poderão manter a concessão entre si, afastado o falido.3 

 

A concessionária pode falir; o serviço público, entretanto, não pode falir 

juntamente com ela. É justamente por isso que a legislação estabelece consequências 

próprias para a falência da concessionária: extinta a concessão, o Poder Público deverá 

adotar as medidas necessárias para garantir a continuidade do serviço, inclusive mediante 

a assunção de sua prestação. 

Essa possibilidade é reconhecida pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), que já 

assentou que a condição de concessionária não impede a decretação da falência. No REsp 

867.128/SP, envolvendo a Transbrasil S/A Linhas Aéreas, então concessionária de 

serviço de transporte aéreo regular, o Tribunal admitiu a decretação da quebra sem que 

fosse necessária a prévia intervenção do Poder Público como condição para a falência. 

Nesse momento, surge a importância dos chamados bens reversíveis: os bens 

utilizados diretamente na prestação do serviço e vinculados à concessão não podem ser 
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tratados simplesmente como ativos privados comuns da concessionária, pois encontram-

se afetados à realização de uma finalidade pública. Com a extinção da concessão, os bens 

reversíveis retornam ao poder concedente, na forma estabelecida pela legislação e pelo 

contrato, justamente para que o serviço possa continuar sendo prestado. 

É importante, contudo, não confundir a reversão dos bens vinculados à concessão 

com a transferência do patrimônio da concessionária como um todo. A extinção da 

concessão não acarreta o retorno ao Poder Concedente dos bens que permanecem de 

propriedade da empresa e que não sejam necessários à continuidade do serviço. A 

reversão alcança os bens efetivamente afetados à prestação do serviço, preservando-se, 

quanto aos demais, a esfera patrimonial da concessionária e, conforme o caso, os 

interesses de seus credores.4  

O STJ também reconhece que, extinta a concessão, o poder concedente pode 

assumir imediatamente o serviço e utilizar os bens reversíveis necessários à sua 

continuidade, sem que o prévio pagamento de eventual indenização constitua condição 

para essa providência (REsp 1.059.137/SC). 

A questão, portanto, não pode ser analisada exclusivamente sob a ótica do direito 

empresarial ou do processo falimentar. É necessário compatibilizar três regimes jurídicos: 

a)  regime das concessões de serviço público, especialmente a Lei nº 8.987/1995; 

b) o regime da recuperação judicial e da falência, previsto na Lei nº 11.101/2005; e 

c) o regime geral dos contratos administrativos, atualmente disciplinado pela Lei 

nº 14.133/2021, quando efetivamente aplicável. 

Paulo Penalva Santos, ao examinar os efeitos da recuperação judicial e da falência 

sobre os contratos, dedica atenção específica ao contrato de concessão de serviços 

públicos, ressaltando a necessidade de compatibilização entre o regime falimentar e as 

normas próprias da concessão.5 

A Lei nº 11.101/2005, inclusive, contém disposição específica acerca das 

concessionárias de serviços públicos, estabelecendo que a decretação da falência implica 

a extinção da concessão, na forma da legislação própria; isso demonstra que o legislador 

não pretendeu colocar a concessionária de serviço público em situação idêntica à de uma 

empresa privada comum. A falência produz efeitos patrimoniais sobre a sociedade e sobre 
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a massa falida, mas não pode impedir que o Poder Público adote as providências 

necessárias à preservação da continuidade do serviço público.6 

É nesse ponto que se revela a importância das cláusulas exorbitantes: a 

prerrogativa da Administração de extinguir o contrato não existe simplesmente para 

proteger o Estado enquanto parte contratual, mas sobretudo para impedir que 

acontecimentos relacionados à situação econômica do particular contratado prejudiquem 

a coletividade. No contrato de concessão, contudo, a extinção decorrente da falência 

encontra fundamento específico na legislação especial, pois o particular não está apenas 

fornecendo um bem ou prestando uma atividade em favor da Administração, mas 

executando um serviço que permanece sendo público, embora sua prestação tenha sido 

delegada ao particular. A concessionária exerce a atividade por sua conta e risco, mas isso 

não significa que possa dispor livremente da continuidade do serviço; o interesse público 

permanece presente durante toda a execução do contrato. 

Dessa maneira, a falência da concessionária não deve ser compreendida apenas 

como uma questão entre a empresa e seus credores, mas como fato jurídico que interfere 

diretamente na relação existente entre a concessionária e o Poder Público e que pode 

determinar a própria extinção da concessão. A Lei nº 14.133/2021 reforça essa 

compreensão ao prever a falência como causa de extinção dos contratos administrativos 

submetidos ao seu regime, demonstrando que a insolvência do contratado é juridicamente 

relevante porque pode comprometer a execução do objeto contratado. 

Entretanto, na concessão de serviço público, deve prevalecer a disciplina especial 

da Lei nº 8.987/1995. Não se pode, portanto, simplesmente aplicar o regime geral dos 

contratos administrativos para solucionar a questão, sendo necessário verificar a 

legislação específica da concessão, as cláusulas do contrato e, principalmente, a 

necessidade de preservar a continuidade do serviço. 
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A falência da concessionária constitui, assim, causa de extinção da concessão, mas 

essa extinção não significa abandono do serviço. Ao contrário, extinta a concessão, 

compete ao Poder Público adotar as providências necessárias para assegurar a 

continuidade da prestação. 

É justamente nesse ponto que se encontra a diferença essencial entre o contrato 

privado e o contrato de concessão. No contrato privado, a falência de uma das partes é 

analisada primordialmente sob a perspectiva dos interesses patrimoniais dos contratantes 

e dos credores. Na concessão, embora os interesses patrimoniais da concessionária, dos 

credores e da massa falida devam ser respeitados, existe um elemento superior que não 

pode ser desconsiderado: o interesse da coletividade na continuidade e na adequada 

prestação do serviço público. 

Por isso, os direitos da massa falida não podem ser confundidos com o direito de 

manter indefinidamente uma concessão cuja execução deixou de ser possível; da mesma 

forma, a Administração não pode utilizar a falência como simples justificativa para 

ignorar direitos patrimoniais legitimamente constituídos pela concessionária. Deve 

existir, portanto, uma compatibilização entre o interesse público e os direitos patrimoniais 

decorrentes da relação contratual. 

A solução jurídica está na própria natureza especial da concessão: extingue-se a 

relação de concessão quando presentes as hipóteses legais, preserva-se a continuidade do 

serviço e assegura-se a adequada destinação dos bens afetados à prestação pública, sem 

prejuízo da apuração dos valores eventualmente devidos à concessionária ou à massa 

falida. 

Assim, a falência não transforma o Poder Público em simples credor da empresa 

falida, nem o coloca em posição equivalente à dos demais particulares que possuem 

créditos contra a concessionária; o Poder Público atua, isso sim, na qualidade de poder 

concedente, exercendo as prerrogativas que decorrem da própria natureza da concessão. 

Nesse sentido, as cláusulas exorbitantes não constituem privilégios arbitrários da 

Administração, mas mecanismos jurídicos destinados a garantir que o contrato 

administrativo permaneça subordinado à finalidade para a qual foi celebrado. 

A concessão existe para atender ao interesse público; se a concessionária deixa de 

possuir condições de executar o serviço em razão de sua falência, a manutenção da 

concessão, nessas circunstâncias, poderia representar justamente o contrário da finalidade 

que justificou sua existência. Por isso, a legislação estabelece solução específica: a 

concessionária pode deixar de existir; a concessão pode ser extinta; os bens necessários à 



continuidade do serviço podem retornar ao Poder Público; e o serviço deve continuar 

sendo prestado. O que não pode desaparecer é o serviço público. 

Conclui-se, portanto, que a falência da concessionária deve ser analisada sob uma 

perspectiva que ultrapassa os limites do direito empresarial. A Lei de Falências incide 

sobre a situação patrimonial da empresa e sobre os interesses de seus credores, mas a 

existência de uma concessão de serviço público acrescenta à relação um elemento de 

natureza pública, que impede a aplicação isolada das regras falimentares. A solução deve 

resultar da conjugação entre a Lei nº 8.987/1995, como norma especial das concessões, a 

Lei nº 11.101/2005, que disciplina a recuperação judicial e a falência, e a Lei nº 

14.133/2021, no que couber aos contratos submetidos ao seu regime. 

Dessa forma, a extinção da concessão em razão da falência da concessionária não 

constitui mera consequência patrimonial da insolvência, mas mecanismo de proteção do 

interesse público, destinado a permitir que, diante da incapacidade do particular, o Poder 

Público reassuma a prestação do serviço ou adote as medidas necessárias para sua 

continuidade. 

Em última análise, a razão de ser de todo o regime jurídico está na mesma 

premissa: o particular pode assumir a execução do serviço, mas a titularidade e o interesse 

público que envolvem esse serviço permanecem protegidos pelo Estado. É por essa razão 

que a falência da concessionária não pode significar a interrupção do serviço público, mas 

deve conduzir à aplicação dos mecanismos jurídicos próprios de extinção da concessão e 

de preservação da continuidade da atividade pública. 

 


